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CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRo
ESTADO DO CEARÁ

o LEGISLATIVO À SERWCO DO POVO DESDE 21 DE NO RO DE 1842

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRE,TA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 04.04.01/2025
PROCESSO ADMINISTRATTVO No 04.04.01/202s

PRE.AMBULO:

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO, inscrito no CNPJ N" 00.796.12610001-14, com sede à
RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ, toma público que, realizará
Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO (taxa
de agenciamento), nos termos artigo 75, inciso II da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, as
exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar
do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas
e horários discriminados a seguir:

DATA DO
DT§PENSA:

AVISO DE 04t04t202s

DATA LI1VIITE
APRESENTAÇÃO
PROPO§TA§:,r::

PÂNA

..'PE

09n4n025, ATÉ. AS 23:59HS.

FORMA DE
PROPOSTA:

ENVT

As propostas e documentos de habilitação deverão ser
encaminhadas para o e-mail:
cplcamarapereiro@gmail.com, ou entregues, em
original, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de
Pereiro/CE, localizado na Rua Coronel Porto n' 107,

Centro, Pereiro-CE.

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da Lei
14.133/21 o meio para publicidade desse intrumenÍo serÁ a imprensa oficial da Câmara, atrâvés
da Íixação no llanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial do órgão, disponível em:
httos://www,camaranereiro.ce.gov.br/lei14133.

I -DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
AGENCIAMENTO DE VIAGEM, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE RESERVA,
EMISSÃO, RD,MARCAÇÃO E CAI{CELAMENTO DE PASSAGENS IÉNUS
NACIONAIS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECES§IDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE PEREIRO.CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
.2.1 - Anexo I: Termo de RefeÉncia;
1.2.3 - Anexo II: Minuta da Proposta;
1.2.3 - Anexo III: Minuta do Contrato.

2 - DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÁO:
2.I A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e docume
de haÚilitaçeo pelo link disponível no site da CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRo, na

RUA CEL PORTO, í07. CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) 9 8í79 6290

CNPJ: 00.798.í261000í-í4
Efi alli cmperolro,ce@gmeil.com V
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CÂÍÚARA MUNIcIPAL DE PEREIRo
ESTADO DO CEARÁ

O LEGISLÀ Ttvo À sÉRwco Do Povo DE§DE 21 DE yEMBRO DE 1812

TranspaÉncia, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta - Lei no 14.133, de I " de
abril de 2021", o envio será pelo e-mail<cplcâmârapereiro@ .

2.1 .l . Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:
2.1 .2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1 .3. Estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empÍesa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação;
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa flsica ou jurídica, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b, empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens
a ela necessários;
c. pessoa flsica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratêr em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestilo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÉu;
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, lenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de Eabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integmntes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplíca-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizagão
fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 46/201 4-TCU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratâção estão programadas em dotação orçamentária
prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classiÍicação:

RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) 9 8179 6290

CNPJ: 00.796.í261000í-í4
E-mall: cmpôrolÍo.co@gmall.com
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GÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO
ESTADO DO CEARA

O LEGISLATIVO À SERWCO DO POVO DESDE 21 DE NOI{EMBRO DE 1842

A) CÂMARAMUNICIPAL DE VEREADORES:
FONTE DO RECT]RSO: I.5OO.OOOO.OO _ RECURSOS NÃO VINCIJLADOS DE IMPOSTOS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0 1 0 1 .0 1.03 1.000 1.2.00 1 - MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO
DO LEGISLATIVO MI]NICIPAL
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com Locomoção.

4 - DO VALOR ESTIMÂDO:
4.1.1 -Ovalor lobal estimado co seú de Rs 60.000 sessenta mil reais

5 . PEÚODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE IIABILITAÇÃO E PROPO§TA
DE PREÇO/COTAÇÃO:

5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PEÚODO DE 03 GRÊ,S) DIAS ÚTEIS, a partir da

data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser

encaminhadas pelo e-mail disponível: <cplcamarapereiro@gmail.com> no site da CAMARA
MLTNICIPAL DE PEREIRO, na aba Transparência.

6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por oópia simples ou sendo aoeita a autentioação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitagão junto a sua proposta de preços,

forma prevista no Anexo I - Termo de Referência.
RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ

TELEFONES: (88) 3527-1255, (88) I 8í79 6290
CNPJ: 00.796.í261000í-í4

E-mail: cmpereiro.co@gmail.com

(A) (B)ITEM ESPECTFICAçÃO DO SERVIçO DE
AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AEREAS

UND QUANT
YALOR

ESTIMÀDO
TAXADE

AGENCIAMENTO
PORPASSAGEM

(R$)

AGENCIAMENTO DE VIAGEM, COMPREENDENDO
os sERvços DE RESERVA, EMISSÁO,
REMARCAÇAO E CANCELAMENTO DE
PASSAGENS AÉNTES NECIONAIS, DESTINADAS
AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
ç[1y1q&a MUNIçIPAL DE PEREIRo-CE.

R$ 78,23SERV. 0l R$
60.000,00

01

. Emissão de passagens, que somente seÍão autoÍizadas
mediante Íequisições emitidas pela Câmara Municipal;
. Marcação, Íeserva, remaÍcação e cancelamento de
passagens aéreas nacionais;
. Prestâção de âssessoramento para definição de melhor
roteiro, horário, frequência de voos, conexões, chegadas e
saídas de terminais, taÍifas promocionais e retirâda dos

bilhetes.
. Resolução de problemas que veúam surgir relacionados
a passagens e embarques;

. EnÍega dos bithetes de passagens, inclusive fora do

expediente normal e em sábados, domingos e feriados;
. Efetuâr o endosso de passagem respeitando o regulamento
das compaúias;
. Repassar integralmente todos os descontos promocionais
de tarifas reduzidas, concedidos pelas compaúias fueas;
. Fomecer, sempÍe que solicitado pela Contratrnte, à

comprovação dos valores vigentes das taÍifas à data da

emissão das Dassasens, por compaúia aérea.
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6.3. Quando a documentação não for enviada na forma do item ânterior, como por exemplo no caso
da alínea "h", do tem 7.1.2 deverá ser enviada no pr.rzo solicitado pela administração.

7 - PROPOSTA DE PREÇO:
7,1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão
desconsideradas julgando-se pela sua desclassificagão.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não podeú ultrapassar o valor do
orçamento da Câmara Municipal previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas
as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da
licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei,
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM,
conforme o caso, exprÊssa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre
a prestação dos serviços, constanúes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitiários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a)
Agente de Conhatação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços uniüários e totais, os seus respectivos valores por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada poÍ representante, legalmente constituído para
tal fim;
g) A proposta de pregos terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a conÍar da data da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotagões de preços apresentadas inicialmente, terão oaráter de propostas de pregos e caso
nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação com menor
valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevaleceú o uniúrio, e

entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alteraÍ valor da proposta por
erro, sendo o mesmo desclassificado,
7.1.4, Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após

a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas

casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os pregos propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteragão dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei.
7.1 .6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e

seus anexos, em especial quanto à espeoificação dos serviços e as condições de participagão,
competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral
suas disposições e à legislagão aplicável Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021.
7.1.7. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) s527-12s5l (88) I 8í79 6290

CNPJ: 00,796.126/0001-í4
E-mall: cmperêiro.ce@gmail,com
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l. contiver vícios insanáveis;
2, não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.
7.1.8. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executâr a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:
l- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pr€ços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade
do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convengões
coletivas de trabalho vigentes.

8 - DO JULGAMENTO
8.1 . Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o
menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será

declarada desclassificada e verificada pela ordem de classiÍicação o segundo lugar e assim

sucessivamente até a propostâ atender a todas as condigões do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.
8.8. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9. DO PAGAMENTO:
9.1 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da

despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.
9.2 Forma de pagamento:
9.2.1 O pagamento seú realizado por meio de ordem bancária, para cédito em banco, agência
conta corrente indicados pelo contratado.

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CÉARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255/ (88) I8í79 6290

CNPJ: 00.796.í261000í-í4
E-mall: cmperelro.ce@gmall.com
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9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária
para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo l4l daLeino 14.l33,de l'de abril de 2021.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realizagão do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complementar n'
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

9,5. Da Fórmula de Calcular o Taxa de Asenciamento e Emissão de Nota:
Cálculo a título de exemplo
* Supondo-se que o valor cobrado por ce(o bilhete/passagem pela ernpresa aérea ou terrestre seja no
valor de R$ 100,00 (cem reais) e a empresa contratada vença o certame cobrando taxa de agenciamento
de RS 20,00 (ünte reais). A contrstante fioa obrigada a repassar a contratada o valor de Rl§ 100p0 (cem
reais - valor da passagem aérea ou terrestre) + 20,00 (vinte reais - valor da trxa de agenciamenúo),
totalizando o valor de R$ 120,00 (cento e ünte reris).

!!! Observação: O valor íinal do serrico seÉ a soma do valor da Prssesem aéree./ oessasem
terrestre / hosnedasem somado ao velor da de Asenciemento. onde êste. será deduzindo do
valor estimado oara contratacão.

IO - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS:
10,1. Poderá o Município revogar o prÊsente processo, no todo ou em paÍe, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado,
10.2. O Município deveú anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempÍ€ que aoontecer
ilegalidade, de offcio ou por provocagão.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no
artigo l49 da Lei n' l4.l33, de lodeabril de 2021.
10.4. Após a fase de classiÍicagão das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município.

Pereiro/CE, 04 de abril de 2025.

LU o TINS SANTOS
PRESIDENTE DA MI.]NICIPAL

RUA CEL PORTO, Í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) 9 8179 6290

CNPJ: 00.796.í261000í-í4
E-m.ll: cmpereiro.cel@gmall.com
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO
ESTADO DO CEARÁ

O LEGISLATIVO À SERVICO DO POVO DESDE 21 DE NOVEMBRO DE 1842

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

r - coNDrÇÔEs GERATS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO AGENCIAMENTO DE VIAGEM, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS
DE RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS
NACIONAIS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA CÂMARA
MI.]NICIPAL DE PEREIRO.CE.
1.2
1.3 Ma contendo o item descri unidade de medi valores e uantidades a serem licitadas.

1.2 Detdhomento do Objeto:
EspeciÍicações dos serviços a serem realizados:
I .2.1 . Emissão de passagens, que somente serão autorizadas mediante requisições emitidas pela Secretaria

contratante.
l.2.l.l - Marcação, reserva, remârcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais.

1.2.1.2 - Prestaçâo de assessoramento para defrnição de melhor roteiro, honíLrio, frequência de vôos,

conexões, chegadas e saídas de terminais, tarifas promocionais e retirada dos bilhetes.

1.2.1.2.1 - Realizar de consultas de todos os voos disponíveis, inclusive os voos promocionais, a partir de

informações inseridas pelo viajante, tais como: dia, hora, cidade de origem/aeroporto, cidade de

destino/aeroporto, filtrando-os de acordo com o perÍil e a política de viagens vigente.

I .2.I .3 - Resolução de problemas que venham surgir relacionados a passagens e embarques'

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFoNES: (88) 3527-1255/ (88) I 8179 6290

CNPJ: 00.796.í261000í-í4
E-mail: cmpêÍoiÍo.co@m.il.com

(a) (B)B§PECTFICAçÃO DO SERVIçO DE
AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREÀS

UND QUAIYT
VALOR

ESTIMADO
TAXADE

AGENCIAMENTO
PORPASSAGEM

m§)

ITEM

AGENCIAMENTO DE VIAGEM, COMPREENDENDO
OS SERVIçOS DE RESERVA, EMISSÃO,
REMARCAçÃO- E CANCELAMENTO DE
PASSAGENS AEREAS NACIONAIS, DESTINADAS
AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
cÀvl,qTuq uumcIPAL DE PEREIRO-CE.

R$
60.000,00

R$ 78,23SERV 0l0t

. Emissão de passagens, que somente serão autorizadas
mediante requisições emitidas pela Câmara Municipal;
. Marcação, reserva, remarcaçilo e cancelamento de
passagens aéreas nacionais;
. PÍestação de assessoÍamento para definição de melhoÍ
roteiro, horário, frequência de voos, conexões, chegadas e

saídas de terminâis, tarifas promocionais e ÍetiÍada dos

bilhetes.
. Resolução de problemas que veúam surgir relacionados
a passagens e embarquest

. Entrega dos bilhetes de passagens, inclusive fora do
expediente normal e em sábados, domingos e feriados;
. Efetuar o endosso de passâgem Íespeitando o regulamento
das compaúiasi
. Repassu integralmente todos os descontos promocionais

de tarifas reduzidas, concedidos pelas compaüias áreas;
. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, à

comprovação dos valores vigentes das taÍifas à data da

emissão das Dassagens, Dor companh ia aérea.
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L2.1.4 - Entrega dos bilhetes de passagens, inclusive fora do expediente normal e em sábados, domingos
e feriados.
I .2.1 .5 - Manter para a contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, em horário compreendido
de segunda a sexta-feira, além de Sábados, Domingos e feriados, posto de atendimento com funcionários
suficientes para atender prontamente às solicitações decorrentes dos serviços. Após o horário estipulado,
nos fins de semana e feriados, a Conhatada deverá indicar empregado para atender os casos excepcionais
e urgentes, disponibilizando à Conhatante, plantiío de telefones fixos e celulares
L2.2. Os valores acima são apenas uma ESTIMATIVA de gasto referenciada num estudo de demanda de
passagens da Câmara Municipal de Pereiro, assim, o valor acima não se constitui, em hipótese alguma"
compromisso futuro para a Administração, raáo pela qual nâo podení ser eúgido nem considerado como
valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da
Administração, sem que isso justiÍique qualquer indenização ao CONTRATADO.

1.3 - SUBCONTITATAÇÁO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto
da contratação.

1.4 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos
96ese uintes da Lei no 14. I

2- FUNDAMf,,NTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTLATAÇÃO: A
descriçâo da necessidade da contratação e de seus quaÍltitativos encontram-se pormenorizados em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento oonstitutivo da primeira etapa do
planejamento de contratagão, a ser disponibilizado na forma previsto no art. 54, § 3o da Lei 14.133121
com base no Acórdío TCU N' 227312024.

2.1 O objeto da contratação estií previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2025, conforme
consta das informações brísicas desse TR.

3 - DA JUSTIFICATIVA:
A Câmara Municipal de Pereiro-CE, no cumprimento de suas atribuições institucionais e legislativas,
frequentemente necessita realizar deslocamentos de seus vereadores e servidores para paÍticipação em
eventos oficiais, congÍessos, seminários e outras atividades relacionadas ao interesse público. Para
garantir a eficiência, segurança e economicidade nesses deslocamentos, torna-se necessária a contratação
de uma empresa especializada no agenciamento de viagens, compreendendo os serviços de reserva,

emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais. A contratação de uma empresa
especializada visa atender às necessidades da Câmara Municipal de forma célere e eficaz, garantindo a
obtenção de tarifas competitivas, opções de voos
adequadas e suporte técnico para eventuais imprevistos, como remarcações ou cancêlamentos, Além
disso, a intermediação profissionalizada contribui para a redução de custos operacionais e otimização dos
recursos públicos, pois evita despesas excessivas e permite maior controle sobre os gastos com viagens.
Outro fator relevante é a praticidade proporcionada pelo serviço de agenciamento, que permite a
centralização das demaldas de passagens aéreas em um único fornecedor, evitando a dispersão de
contratos e garantindo maior transparência nos processos administrativos. Ademais, a empresa contratada
terá a responsabilidade de oferecer atendimento rágil e eficiente, assegurando que os deslocamentos sejam
realizados sem prejuízo às atividades legislativas e institucionais. Diante do exposto, a contratação de t
uma empresa especializada no agenciamento de viagensjustiÍica-se pela necessidade de proporcionar um n / -serviço eficiente, econômico e adequado à demandas da Câmara Municipal de Pereiro-CE, garantindo oll l,/
cumprimento de suas atividades com a devida responsabilidade e transpaÉncia na gestllo dos recursofl

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255/ (88) 9 8í79 6290

CNPJ: 00.796,í261000í-í4
E-mall: cmperelro.ce@gmall.com
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4 - OBJETIVOS:
4.1. Proporcionar logística adequada na marcação, remarcação cancelamento, reervas de passagens,
promovendo comodidade, segurança e eficiência na promoção dos trabalhos;
4.2. Obter de tarifas competitivas, opções de voos adequadas e suporte técnico para eventuais imprevistos,
como remarcações ou cancelamentos, de maneira eficaz, com todos suporte logístico, gerando mais
segurança e comodidade;

5 - DOS REQIIISTTOS DA CONTRATAÇÃO
FLTNDAMENTAÇÃO: (INCISO III DO § 10 DO ART. 18 DA LEr t4.t33t212t).
5.1 . Os serviços foram especificados conforme as necessidades das diversas unidades gestoras.

5.4 NATLTREZA: Considerando o descrito supra, os serviços, objetos desta contratação, têm natureza
de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempeúo e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6",
inciso XIII, da Lei Federal n' 14.13312021.

5.2.1 Para prestação dos serviços pretendidos os evêntuais interessados deverão comprovar que atuam
em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título
de habilitaçilo, nos termos do art. 62,dal,r-ino 14.133/2021.

5.5 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5,5.1 Da qualificação do Prestâdor de Serviçosr
5.3.1.1. Técnic+.operaclonal
5.3.1.1.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item peíinente, por meio da

apresentação de certidões ou atestados, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
5.3.1.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
licitante;
5.3.1.1.3. Para Íins da comprovação de que tratâ este sub-item, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados ou em andamento, na forma prevista no art. 67, § l', § 2', Lei n" 14.133/21 que

comprove a execução de serviços de características técnicas semelhantes às do objeto da presente

contratação
5.3.1.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos;
5.3.1.1.4. A indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que

se responsabilizará pelos trabalhos, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação,
serão atendidas mediante a apresentação de deolaração formal, e relação expllcita da sua disponibilidade.
5.3.2. A contratada deveú ser sadastrada no Ministério do Turismo, como determina o art.22 da I-ei
| 1.77112008 e no aÍ. l8 do Decreto no 7.381/2010 e apresentar registro/inscrição válida.

Da execução do objeto:
5.4. Disponibilizar os serviços de agenciamento de viagem, compreendendo os serviços de reserv4
emissão, remarcagão e cancelaÍnento de passagens aéreas nacionais, por meio central de atendimento,
com acionamento por meio e-mail ou telefone,
(sete) dias por semana, inclusive feriados.

com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) 9 8í79 6200

CNPJ: 00.796.í281000í-í4
E-mail! cmperelÍo,ce@gm.ll,com v
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5.4.1. A contratada deveú executar o objeto no prazo, dentro da padronização seguida pelos órgãos e
conforme especificações tecnicas estabelecidas no Termo de Referência e requisitos de desempeúo,
quando da solicitação da contratante, conforme estabelecido em Ordem de Serviço.
5.4.1 . Disponibilizar na prestação dos serviços de Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone,
a contratada deverá manter endereço eletrônico para troca de mensagens e número telefônico de
atendimento que deverá ser fomecido à contatante no momento da assinatura dos contratos.
5.4.2. A contratada deverá gerar número de protocolo para todas as solicitações realizadas por e-mail ou
telefone e os protocolos gerados deverão ser informados aos usuários no início do atendimento.
5.4.2.1. A contratada deverá realizar procedimento de identificação dos servidores autorizados a utilizâr
este serviço, mediante confirmação de alguns de seus dados pessoais ou outros que julgar necessários;
5.4.2.2. A Contratada deve possuir acesso direto às compaúias aéreas paÍa cotação, reserva, emissão,
alteração e cancelamento de bilhetes de passagem aérea.
5.4.2.4. Prestar de assessoramento para definição de melhor roteiro, honírio, frequência de vôos,
conexões, chegadas e saídas de terminais, tarifas promocionais e retirada dos bilhetes, além de Resolução
de problemas que venham surgir relacionados a passagens e embarques
5.4.3. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guardq manutenção e integridade dos dados,
programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas
durante a execução dos serviços, em conformidade oom a legislação vigente.
5.4.4. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer
natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa" civil e criminalmente por sua
indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilizagão.

S.8.VI§TORIA: Não há necessidade de realização de avaliaçito prévia do local de execução dos serviços

5.9, DA §IJBCONTRATAÇÃO3 Não será admitida a subcontÍatação.

5.10. DA GARÀNTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência de garantia de execução para a
contratação.

5.8. JUSTTIIICATTVAS PARA NÃO EXCLUSTVDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP
5.8.1 . Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual sej4
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que

forem estimados, abaixo de R$ E0.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podení representar prejuízos ao conjunto
ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
5.8.1.1. O tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empÍesas de pequeno porte
não tem se mostrado vantajoso pare a administração pública munioipal, principalmente em municípios e

órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo
cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
5.8.1.2. Há casos em que os pregos silo divergentes cotados por êmpÍesas diferentes, de categorias
tribuúrias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há

casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma emprêsa, sendo esta ME ou EPP,
quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
5.8.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o trânstomo de

ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações
ou contrataçõ€s, por âtrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administragão
não ter suas necessidades atendidas a contento;
5.8.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Municipio de Jaguarctama,
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 123/2006 e suas al

RUA CEL PORTO, Í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) I 8179 6290
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especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura
do contrato e na oconência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;
5.8.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e

social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da
Constituição Federal, da Lei no 14.13312.021 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A
Constituição Federal prevê expressarnente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de
condições a todos os concorrêntes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir
a observância do princípio constitucional da isonomiq a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promogão do desenvolvimento nacional sustentável;
5.8.1.6. O que se observa é que a Lei Complem entar 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público.
Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certaÍne como o da competitividade,
da economicidade e da eficiência, buscando-se a "pÍoposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública," conforme é vislumbrado no artigo I lo da Lei n. 14.133/2.021.

6- DESCRTÇÁO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E, ESPECIFICAÇÁO nO SUnVtçO: a
descrição da solução como um todo encontnam-se pormenorizados em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contrataÉo, a

ser disponibilizado na forma previsto no art. 54, § 3'da Lei 14.13321 com base no Acórdão TCU No

2273/202.

7. MODELO DE E)GCUÇÃO DO OBIETO:
7.1. A contratação terá vigência até 3l de Dezembro de 2025 contados da assinatura do contrato, na

forma dos artigos 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma da Lei.
7.1 .l . A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços peÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com

o CONTRAIADO.

7.2. Condições de Erecução:
7,2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.2.1.1 . Início da execução do objeto dar-se em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura e publicação do

contrato no PNCP ou em diôrio oficial do órgão, se tratando da hipótese prevista no art. 176 parágrafo

único da lei 14.133121:,

7.2.1.2.Os serviços de reserva, emissão, remarcação e cancelaÍnento de passagens aéreas nacionais, por

meio central de atendimento, com acionamento por meio e-mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte

e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados.
7.2.1.3. Local e horário da prestação de serviço: na sede da Câmara Muncicipal de Pereiro no seguinte

enderego: Rua Cel Porto, 107 - Centro - Peeiro/CE, nos horários de expediente regular do órgão'

8. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO
8.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sem

que o ato exigir tâl formalidade, admitindo.se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
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8.4. O órgao ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
E.5. Após a assinatura do confato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade podeú convocar o
representânte da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de Íiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrategias
para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método
de aferição dos resultados e das sançõ€s aplicáveis, dentre outros.
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos nos termos da art. I l7 da Lei n' 14.13312021,
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para aAdministração.
8.7.1 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário paÍa a r€gularização das faltas
ou dos defeitos observados nos termos da art. I l7 da tri n' 14.13312021.
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a corrc4ão da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
8.7.3. O fiscal técnico do contato informará ao gêstor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultapassem sua compêtênci4 para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
8.7.4 No caso de ocon€ncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
8.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
8.8. O gestor do contrato coordenaú a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
8.8.I . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, píra
fins de empenho de despesa e pagaÍnento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
8.9.2. O gestor do contrato êmitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo oontratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivemente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, dêvendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicaçõo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a sercm adotadas paÍa o
aprimoramento das atividades da Administração.
8.1 I . O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
8.12. O gestor do contrato deverá elaborani relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

aprimorâmento das atividades da Administração.
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q. cnrrÉnros nE MEDrÇÃo E DE pAcAMENTo
9.l. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deveú estar acompanhada do relatório de execução dos serviços
devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados
pelas partes.

9.1 .I . As notas fiscais de serviços ou faturas serão encamiúadas para a Unidade do CONTRATANTE:
9.1 . I .l . A administração da Unidade adotará providências junto ao Íiscal do contrato, visando a atestação
da execução do serviço.
9.I .l .2. O fiscal do contrato registrari nas notas frscais de serviço ou fatura, as ocorrências que importem
em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições ajustadas,
9.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deveriio ser devolvidas pela CAMARA
MUNICIPAL DE PEREIRO, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.
9.1.2. Obs. Os valores acima são apenas uma ESTIMATTVA de gasto referenciada num estudo de
demanda de passagens da Câmara Municipal de Pereiro, assim, o valor acima não se constitui, em
hipótese alguma, compromisso futuro para a Administração, razão pela qual não poderá ser exigido nem
considerado como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as

necessidades da Administração, sem que issojustifique qualquer indenização ao CONTRATADO.

9.2. Recebimento do serviço
9.2.1. Os servigos serão recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos serviços de forma detalhadg quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo nos termos do art. 140, I, â

da Lei n" 14.133/2021.
9.2.1 .l . O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestâção dos serviços a que se referem a parcela do mês a ser paga.

9.2.1 .2. O fiscal técnico do conrato realiz:r:ár o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
9.?.1.3, O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
9.2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.
9.2.2. O contralado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suÍrs expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execugão ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recêbimento Provisório.
9.2.2.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medigão de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório nos

termos do art. I l9 c/c art. 140 da Lei no 14133/2021.
9.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em pârte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de RefeÉncia e na proposta, sem prejuízo da aplicaçilo das

penalidades.
9.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relaçiio à fiscalização
técnica e adminishativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encamiúá-los ao gestor

do contrato para recebimento definitivo.
9.2.4. Os serviços serão recebidos DEFIMTMMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaçito mediante termo detalhado

obedecendo os seguintes procedimentos:
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9.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento.
9.2.4.2. Rlealizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentâda pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
9.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento dêfinitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Faturq com o valor mensal exato.
9.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos paÍa a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagão e gestão.
9.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagaÍnento.
9.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objêto ou no instrumento de cobranga.
9.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidêz e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçÍlo do contrato.
9.2.8. Liquidação
9.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
9.2.8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade dê
prorrogação, no caso de contratações decorÍentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso I I do art. 75 da Lei n" 14. I 33/2021 .

9.2.E.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada

expressa os elementos necêssários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuÉo do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
9.2.8.8. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as mêdidas necessál'ias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a aÍnpla defesa.

9.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de

Cadastro de Fomecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) após a sua integralização.
9.2.9. Prazo de pagamento:
9.2,9,1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa.

9.2.10, Forma de pagamento:
9.2.10.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corÍente do contratado, a ser indicada
pelo contratado quando da emissão da nota fiscal de serviços.
9.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancríria para

pagamento.
9.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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9.2.10.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagaÍnento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente
9.2.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conhibuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçilo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9,2.12. Da Fórmule de Calcuhr o Trre de Asenciamento e Emissão de Nota:
Cálculo a título de exemplo
t Supondo-se que o valor cobrado por certo bilhete/passagem pela empresa aérea ou terrestre seja no
valor de R$ 100100 (cem reais) e a empresa contratada vença o certame cobrando taxa de agenciamento
de R$ 20,00 (vinte reais). A conhatante fica obrigada a repassar a contratada o valor de R$ 100,00 (cem
reais - valor da passagem aérea ou terrestre) + 20100 (vinte reais - valor da taxa de ogenciamento),
totalizando o valor de Rl§ 120,00 (cento e vinte reais).

p!!! Observação : O valor final do servico será a soma do valor da Passagem eérea/ passaeem

terrestre / hosoedacem somado ao velor da Tara de Asenciamento. onde este. s€rá deduzindo do
valor estimado Dera contrstrcão.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE §ELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO
'10.1. O prestador do servigo será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma prevista em regulamento, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso lI da Lei n.o

14.133, de 2021.
10.2. Previamente a celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições pâra contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conüoladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia. gov.br/sancoeVceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
htt s://*rrrv. ortaltrans aren r/ n n

d) Lista de fomecedores penalizados, mantido pela Prefeitura Municipal de Salitre.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritírio, por
força do artigo 12 dal*i no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive,
por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
10.2.1. Caso conste na consulta de situação do interessado a existência de oconências impeditivas
indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por paÍte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
10.2.2. A tentativa de burla seni verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fomecimento
similares, dentre ouúos.
10.2.3.0 interessado sení convocado para manifestação previamente a uma eventual nêgativa de

contratação.
l0.2.4.Caso atendidas as condições para contratagão, a habilitagão do interessado será verificada no
sistema_provedor da licitação eletrônicq nos documentos por ele abrangidos.
10.2.5.É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante no sistema
provedor da licitagão eletrônica, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respêctiva

documentação atualizada.
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10.2.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
10.2.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
interessado for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pópria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.2.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fomecedor mahiz e filial com diferenças de números de
documentos p€rtinentes ao CND e ao CI{F/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas conhibuições.
10.3. Serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, na forma prevista abaixo.
10.3.1. Para fins de habilitação, deveÉ o licitante comprovaÍ os seguintes requisitos:

I - HABILITACÃO I'TTÍDICA:
A). Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
B). Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
C). Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
h

D). Sociedade empresí,ria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
E). Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizaÍ a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n." 77. de l8 de marco de 2020.
F). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regisüo Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
G). Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresiíria: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simplês ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz.
H). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registo Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n'5.76411971.
OBS: Os documentos âpÍesentados deverilo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

II. HÀBILITACAO FISCAL. SOCIALE TRABALIIISTA
A). Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
B). Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributí,rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secreúrio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
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C). Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
D). Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l*i no 5,452/1943;
E). Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
F). Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
G). Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipal relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mêdiante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
H). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representalte legal, informando que
cumpre a proibição prevista no inciso XXXlll do art. 7'da Constituicão Federal. - ou sejq de que não
utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades notumas, perigosas ou insalubros, e de trebalho
de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.
I) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍÍnas específicas, quando aplicado a
empresa.
J). O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123/2006, estaní dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

III - OUALITICACÃO ECONÔMICO-FINAIICEIRA
III.1) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as

sociedades cooperativas, conforme dispõe o aÍ. 4o da Lei no 5.76411971. No caso de pessoa fisica ou de

sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante.
III.l.l). Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do aÍ. 58 da Lei n' I L101/2005. No
caso do licitante em recuperação extrajudicial deveú apresentar a homologação judicial do plano de

recuperação.
III.2) Balanço patrimonial, demonstragão de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente Íegistrado no órgão competente, comprovando:
Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a I (um),
acompanhados dos termos de aberfirra e encerÍamento do Livro Diário, esses devidamente registros no
órgão competente;
III.2.l ) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contrábeis pelo balanço de abertura; e
III.2.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
lll.2.3) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contrábil Digital - ECD ao Sped.
lIL2.4) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SC) e Liquidez Corrente (LC), seú exigido para fins de

habilitação patrimônio líquido mínimo de l0o/o do valor total estimado da contratação.

ry. OUALIFICA CÃoTÉCMCA:
IV. l Técnico-operacionrl
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IV.1 . I . Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
IV.I .2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
licitante;
IV.l.3. Para fins da comprovação de que trata este sub-item, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados ou em andamento, na forma prevista no art. 67, § lo, § 2o, Lei n 14.133/21 que
comprove a execução de serviços de características técnicas semelhantes às do objeto da presente
contratação
IV.l.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos;
IV.l.4. A indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para
a realizrçío do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitagão, serão
atendidas mediantê a apresentação de declaÍagão formal, e relação explícita da sua disponibilidade.
IV.2. A contratada deverá ser cadastrada no Ministério do Turismo, como determina o art.22 dt Lei
11.771/2008 e no art. l8 do Decreto no 7.3E1/2010 e apresentar registro/inscrição válida.

V - OUTRAS EXIGÊNCIAS:
V.l - Declarações complementares: A proponente deverá declarar em documento único;
a) Não emprega menor de lE anos em rabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
l6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do aÉigo 70, XXXIII, da
Constituição;
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando tabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do artigo l" e no inciso III do artigo 5" da Constituição Federal;
c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação ê que a mesma não foi declarada inidônea por
Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou
transacionar com a Administração Pública de Pereiro ou quaisquer de seus órgãos descentralizados
(inciso III e IV do artigo 156 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021);
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n" 13.7091201E;
f) Conhece na íntegra o Edital, esüí ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos,
ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpÍe
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021);
h) Declara que o cálculo do valor da contratagão considera taxa de risco compativel com o objeto da
licitagão e com os riscos atribuídos ao contratado.
IV.l.l - A licitante deverá fomecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de
contâto, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada.

VI. DA PARTICPAÇÃO DE T,flCRO E PEQUENAS EMPRESAS:
A) As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentaÍ comprovaçÍlo
de enquadramento em um dos regimes, para que possa ter o beneficio do tratamento diferenciado e

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) I8179 6290

CNPJ: 00.796.í261000í-í4
E-mall: cmpereiro.ae@gmeil.com v. À
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favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei
Complementar no 14712014, jurrto ao documentos de habilitação.
B) Será exigida a comprovagão de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte,
mesmo que esta apresente alguma restriçilo. Neste caso, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis
para sua regularização, pronogáveis por igual período, cujo termo inicial se dará no momento em que o
licitante for declarado vencedor do certame, consoante o artigo 43 da Lei Complementar n' 123106,

alterada pela Lei Complementar no 147/2014.
C) Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar n" 123, de 14.12.2006, a comprovagão da
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contÍato.
D) Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participaçâo neste procedimento,
deverõo apresentar toda a documentaçõo exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrigão.
E) Havendo alguma resfrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis (Lei n" 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, para regularizagão da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
F) A não-regularizaçáo da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicaní decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sançõês previstas no art. 155 da Lei n" 14,133/21,

12. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTITATAÇÃO:
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessents mil rcais), conforme custos

unitrírios apostos na tabela constante do sub-item, l.l. deste termo. Com base nas pesquisas de preços

realizadas na forma do regulamento.

13 . ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
l3.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados na Lei Orçamentiíria vigente;
13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
a) CAMARA MI,JNICIPAL DE VEREADORES:
FONTE DO RECURSO: I.5OO.OOOO.OO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OlOl.0l.03l.000l.2.OOl - MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO

DO LEGISLATIVO MUNICIPAL.
ELEMENTO DE DE§PESAS: 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com Locomoção.
13.3 A (as) dotagão (ões) relativa (as) aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

APROVADOPOR:

LUCI o TINS SANTOS
PRESIDE DA ÂMARA MLNICIPAL

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-1255/ (88) 9 8í79 8290

CNPJ: 00.796.í261000í-í'l
Ernall: cmporelro.ce(@gmell.com ru
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ANEXO rI-MTNUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

l cÂvra.nl MUNIcTPAL DE PEREIRo.

Ao setor de

Razão Social:
CNPJ n":
Enderego:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da DI§PENSA DE LICITAÇÃO N"
04.04.0112025,com o PREÇO GLOBAL de R$............ (......).

OBJETO:

01

. Emissão de passagens, que somente serão

autorizadas mediante Íequisições emitidas pela

Câmara Municipal;
. Marcação, reserva, temalcação e cancelamento
de passagens aéreas nâcionais;
. hestação de asse,ssoramento para definição de
melhor ÍoteiÍo, horário, frequência de voos,
conexões, chegadas e saídas de terminais, tarifas
promocionais e retirada dos bilhetes.
. Resolução de pÍoblemas que veúam surgir
relacionados a passagens e embarques;

. Entrega dos bilhetes de passagens, inclusive fora
do expediente normal e em sábados, domingos e

feriados;
. EfetuaÍ o endosso de passagem respeitando o

regulamento das compaúias;

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFoNES: (88) 3527-í255/ (88) 9 8í79 8290

CNPJ: 00.796.í281000í-í4
E-mail: cmpereiro,ce@mail,com

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERYIçO DE
AGENCIAMENTO DE PASSAGENS

nÉrrls

UI\D QUANT (A) (B)

VALOR
ESTIMADO

TÀXA DE
AGENCIAMENTO
PORPASSAGEM

(Rs)

0r AGENCIAMENTO DE VIAGEM,
COMPREENDENDO OS SERVIçOS DE
RESERVA, EMISSÃO. REMARCAçÃO E
CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS
NACIONAIS, DESTINADAS AO
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
ç[1y1ç14 14U}.I1çIPAL DE PEREIRO.CE.

SERV. R$
60.000,00
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Responsável Legal

. Repassar integÍalmente todos os descontos
promocionais de târifas reduzidas, concedidos
pelas compaúias áreas;
. FoÍneceÍ, sempre que solicitado pela
Contratante, à comprovação dos valores vigentes
das tarifas à data da emissáo das passagens, poÍ
co aúia aérea.

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência.
A propostâ terá validade por 60 (sessenta) dias.

xxxxxxx/XX, XX de XXXXXXXXXX de 2025.

RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) 9 8í79 8290

CNPJ: 00.790.í261000í-14
E-mail: cmperelro.ce@gmall.com
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO
CoNTRATO ADMTNTSTRATM N' ......../...., QUE
FAZEM ENTRE sI A CÂMARA MUNICIPAL DE
PEREIRo, PoR rxrrnvrÉoro Do (A)

E A EMPRESÂ

A CAMARA MUNICIPAL DE PEREIRO, inscrito no CNPJ N" 00.796.12610001-14, com sede à
RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ, neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), de ..... de de 20..., doravante denominado
CONTRATAÀITE, e o(a) inscrito(a) no CNPJÀ4F sob o no

neste ato representada por (nome e função no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo no e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 1" de abril de
2021 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçâo n'

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

2, CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO
1.2 O objeto do presente insrrumento é a CONTRATAÇÃO Df, EMPRESA ESPECIALIZADA
NO AGENCIAMENTO DE VIAGEM, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE RESERYÀ
EMISSÃO, REMARCAÇÁO E CAI{CELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS
NACIONAIS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, nas condições estabelecidas no Termo de RefeÉnoia.
1.2.1. Ob eto da contra ão:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
l. O Termo de Referência que embasou a contratação;
2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
3. A Proposta do Contratado; e

4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

3. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E, PRORROGAÇÁO
2.1 A contratação terá vigência até 31 de Dezembro de 2025 contados da assinatura do contrato, na forma
dos artigos 105 da Lei n' 14,133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma da Lei.
2.2. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, dê que

as condições e os pregos peÍÍnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com
CONTRATADO.

2.4. Condições de f,xecução:
RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ

TELEFONES: (88) 3527-1255, (88) I 8í79 6290
CNPJ: 00.796.í261000í-í4

E-mall: cmpeÍelro,ce1@gmail.com

UND DE
MEDIDA QUAI\T

VALOR
ESTIMADO

(R$)

TAXA DE
AGENCIAM
ENTO (R§)

ITEM DESCRIÇÃO DO TTEM

I SERVIÇO 0l
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2.4.1 . A execução do objeto seguiní a seguinte dinâmica:
2.4.1 .l . Os seviços deverão ser executados em até 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviços
por parte da Câmara Municipal de Pereiro, na sede da mesma' ou onde for estabelecido na ordem de
serviços, por meio de central de atendimento para execução dos serviços solicitados, devendo ser as
requisições realizadas diretamente no e-mail ou telefone somente por servidores formalmente designados;

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÂO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestiio, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observagão e recebimento definitivo constam no Termo de RefeÉncia, anexo a
este Contrato.

5. CLÁUSULAQUARTA.SUBCONTRATAÇÃO
5.5. é vedada a subcontntação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
1 PREÇO
I .l . O valor total da contratação é de R$.......... (.....), importando um valor mensal de R$

6.1.2. O Valor da Taxa de Agenciamento é de R$ ........ (....)
6.1.3. No valor acima estilo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
6.I .4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6.2.FORMA DE PAGAMENTO
6.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.2.2, Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.2.3. Justificamos a não adoção do Cartito de Pagamento previsto no artigo 75, § 4o, da Lei n'
14.133, de l" de abril de 2021, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de
regulamentação da Câmara municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal
sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

6.3.PRAZO DE PAGAMENTO
6.3.1 . O Pagamento será realizado em até l0 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação
da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.
6.3.2. Forma de pagamento:

5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado,
5.3.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.3.2.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividi
estabelecidas no artigo 141 da Lei no 14.133, de l'de abril de 2021.
6.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PERETRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-125í (88) I 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í261000í-í4
E-mall: cmpêrolro.ce@gmall.com
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6
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5.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovagão, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribulário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

6.4.CRrTÉRrOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
5.4.1 . A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompaúada do relatório de execução dos serviços
devidamente âtestado pela unidade contÍatante, referente ao mês do faturamento, devidamente assinados
pelas partes.

5.4.1.1. As notâs fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRATANTE:
5.4.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a
atestação da execução do serviço.
5.4.1.1.2. O fiscal do contrato registraú, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que

importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as condições
ajustadas.
5.4.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela

CÂMARA MUMCIPAL DE PEREIRo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do
documento.
5.4.1.2. Obs. Os valores acima são apenas uma ESTIMATIVA de gasto referenciada num estudo de

demanda de passagens da Câmara Municipal de Pereiro, assim, o valor acima não se constitui, em

hipótese alguma, compromisso futuro para a Administração, razão pela qual não poderá ser exigido nem

considerado como valor pÍlra pagamento mínimo, podendo sofrer alteraçõ€s de acordo com as

necessidades da Administração, sem que issojustifique qualquer indenização ao CONTRATADO.

5.4.1.2.1. Da Fórmula de Calcular o T de Aoenciamento e Emissão de Notar
Cálculo a título de exemplo
* Supondo-se que o valor cobrado por certo bilhete/passagem pela empresa aérea ou terrestre seja no

valor de R$ 100,00 (cem reeis) e a empresa contratada vença o certame cobrando taxa de agenciamento

de R$ 20,00 (ünte reais). A contratante fica obrigada a repassar a contatada o valor de R$ 100'ü) (cem

reais - valor da passagem aérea ou terrestre) + 20,00 (vinte reafu - vslor do taxe de egenciamento)'
totalizando o valor de Rl§ 120,00 (cento e ünte reais).

5.4.1.2.2. Observação : O valor final do será r soma do valor da eóres,/ oassasem

terrestre / hos sqem romedo ro vdor de Texe de Asencinmenlo. onde êstê. se detl uzindo do

valor estimado para contrrtrcão.

Recebimento
5.4.2 O objeto contratado será reoebido de forma provisória ou definitiva, nos teúnos do artigo 140

da Lei no 14.133, de l'de abril de202l.
5.4.2.1 Os pr.vos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços

contratados, bem como as condições especíÍicas de execução e recebimento do objeto, deverão

definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-
do término do prazo de recebimento provisório.

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255, (88) I8179 6200

CNPJ: 00.796.í28r000'l-í4
E.mall : cmpoÍrlÍo.ce@gmall.com
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5.4.2.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntâmente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificagão de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
5.4.2.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fisc alizaçáo, por
meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento
definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o caso;
5.4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constântes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade dos servigos e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.4.5 O prazo para recebimento definitivo podeú ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
5.4.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei no 14.133, de l" de abril de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que peÍine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidagão e pagamento.
5.4.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisGncias na execuçilo do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será oomputado para os Íins do recebimento

definitivo.
5.4.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
5.4.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

5.4.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultÍapassem o limite
de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei no 14. I 33, de lo de abril de 2021.
5.4.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessilrios e essenciais do documento, tais

como:
5.4.10.1 O prazo de validade;
5.4.1 0.5 A data da emissão;
5.4.10.6 Os dados do contrato e do órgão contratante.
5.4.10.7 O período respectivo de execução do contrato.
5.4.10.5 O valor a pagar; e

5.4.10.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.1I Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o c
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

situação, sem ônus ao contratantê.
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5.4.12 A nota fiscal ou instmmento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de
I " de abril de 2021.
5.4.l3 A Administragão deveni realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocon€ncias impeditivas indiretas.
5.4.14 Constâtando-se, junto âo SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
5.4.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.16 Persistindo a inegularidade, o contratante deveú adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.4.17 Havendo a efetiva execug o do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

9. CLAUSULASEXTA-REAJUSTE
9.1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustriveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em _/._.../_ (DD^iÍVÍlfuqúV\).
9.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

oconência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregto mínimo de um ano será contado a paÍir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Conúatante pagará

ao Contratado a imponância calculada pela última variação coúecida, liquidando a difer€nça
correspondente tiio logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s),
9.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seÍá(ito) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação enülo em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. São obrigações do Contratante:
I 0.1 .l . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conüatado, de acordo com
contrato e seus anexos;
I 0.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condigões estabelecidos no presente Contrato;
10. L6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
10. I .7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10. I .8.1 . Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogagão motivada por igual período.
l0.l.9.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratantê,
no caso do artigo 93, §2", da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021.
10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

II. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO
I I .l . O Contratado deve cumprir todas as obrigagões constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
I l.l.l . manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para represen!íJo
na execução do contrBto.
I L L I .l . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
I LI.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(artigo 137, II);
I1.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislagão de regência;
I L 1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
I I .l .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essâ responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Confratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos

danos sofridos;
I I . | .6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Ge
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contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da inciso II do aÍtigo 75 da Lei no 14.133, de l"
de abril de 2021;
I L I .7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União;3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
I1.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
I1.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
11.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
ll.l.ll. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa tecnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
I I .l .l 2. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
ll.l.l3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
I l.l.l4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especi{icações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
I l.l.l5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
ll.l.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, na
contratagão direta;
I I .l .l 7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (artigo I l6);
I l.l.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (artigo 116,
parágrafo único);
I l.l.l9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
1 I .l .20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e i
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artig
124, II, d, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021.
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I Ll.2l. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

cLÁusuLA NONA- oBRrcAÇoEs PERTTNENTES À r,cpo
9.6. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.7. Os dados obtidos somenúe poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6o da LGPD.
9.8. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
9.9. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9. I 0. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do contÍatado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,
10.5. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.6. O Contrâtado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente éventuais pedidos de comprovação formulados.
10.8. O Contratado deveú prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descaÍe realizado.
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual confolado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, aÍigo 37), com cada acesso, data,

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos,
10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
l0.l l. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
I 0.1 2. Os contratos e convênios de que trata o § I o do artigo 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÁO
I 1.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SA}TÇÕES ADMIMSTRATIVAS
12.1. A aplicação de penalidades decorrentes do não cumprimento dos prazos e condi
avançadas neste contrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei
14.133/2021, sendo as seguintes:
I - Advertência;
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II - Multa:
ii.l) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 128 ;
ii.2) Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de
bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a
até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída,
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
ii.3) Multa administrativa de l0% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou
do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar o
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
ii.4) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para
a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, no
que couber, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 129 ;
ii.5) multa administrativa de 37o (três por cento) sobre o valor total da adjudicação d^a licitâção ou do
valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das
obrigações assumidas, tais como nos casos citados Inciso IY do Artigo 129;
ii.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou
do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo
com as especificações, condições e qualidade contratadÍs e/ou com vício, irregularidade ou defeito
oculto que o tomem impróprio para o fim a que se destina, calculada sobre o valor da parcela que

eventuâlmente for descumprida, conforme § 5" do Artigol29 ;

ii.7) multa administrativa de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro
de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do
contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços nos casos estabelecidos nos casos citados
Inciso VI, do Artigo 129;
III - Impedimento em participar de licitação e contÍatar com Administração Municipal, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos para aqueles que incorrerem em que der causa conforme Artigo 133 .

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
b) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁNO que for responsável pela prática de algumas das

infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei no 14.133, sendo

elas:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida pam o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - praticar ato lesivo previsto no artigo 5o da Lei Federal n' 12.846, de lo de agosto de 2013;
VI - outras situações de natureza correlatas.
VII t" A autoridade máxima, quando dojulgamento, se concluir pela existência de infração criminal
ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração
Pública competentes e, quando couber, à Controladoria-Geral do Município, para atuagão no âmbito
das respectivas competências.
VIII 2'A sanção aqui prevista, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Pereiro
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a oontar do trânsito em julgado

decisão administrativa.
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I I . l0 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n" 14.133. de 2021 )
I Ll0.l Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa arr. 156 7' da Lei n" l4.l 33 de202l
I I .10.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis. contado da data de sua intimação aÍt. 157 da Lei n' 14.133 de 2021
I L10.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratânte ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8'. da Lei n' 14.133. de
z0zt).
ll.ll A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para lioitar ou contratar.
I1.12 Na aplicação das sanções serão considerados
f; a natureza e a gravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concreto;
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i) os danos que dela provierem para o Contratante;

6 lo ino l4 de2

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e orientações
dos órgãos de controle.
ll.l3 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' l4.l33. de 202l, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

I l.l4 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada oom
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pútica dos etos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligagão ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia art. 160 da Lei n' 14.133
I l.l5 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dats de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(Art. l6l. da Lei n" 14.133. de 2021).
I I .16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
12.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contÍatado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUIYDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de te

sido cumpridas ou não as obrigagões de ambas as partes contÍaentes,

RUA CEL PORTO, í07 . CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í255/ (88) I 8í79 8290

CNPJ: 00,796.í261000í-14
E.mall: cmporelro.co@gmall.com
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12.3.1.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
12.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificagão do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
12.3.3. Caso a notificagão da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagões nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4. t . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4. A alteração social ou modificagão da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.1 . Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizagões e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrõo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara vigente deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
DOTAÇAO: 0101.01.031.0001.2.001 - MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO DO LEGISLATM
MUNICIPAL.
ELEMENTO DE DESPESAST 3.3.90.33.00 - Passagens e Despesas com Locomoção.
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).

13.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES
15.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de 2021.
15.6. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.7. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratant€s poderão exceder
limite de 25o/o (vínte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato,

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
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15.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
aposlila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei n' 14.133, de202l.
cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBlrcAÇÃo
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133, de 1o de abril de202l.

CLAUSULA DECIMA SE,TIMA -GESTOR E FISCAL DO CONTRATO.
17.1. A Gestão/Fiscalização do Contrato sení exercida pela respectiva secretaria ou quem estií
designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a agão de que trata a Lei n" 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
18.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de PEREIRO-CE, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme arligo 92, §l"da Leino 14.133,de lodeabril de202l.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
CNPJ/I,Ir sob o no _
Sr(a). _
Secre!íria Municipal
CPFMF sob no

Testemunha 1:

Nome
CPF:
Testemunha 2:

Nome
CPF:

EMPRESA
CNPJ/MF sob o no _
NOME_
Representante - CPF/1VIF sob no _

RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEÂRÁ
TELEFONES: (88) 3527-í25sl (88) I 8179 6290

CNPJ: 00.796.í2610001-í.1
E-mall: cmporeiro,ce@gmail,com
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a

avrso DE CoNTRATAÇÃO DIRETA

ESTADO DO CEARTI - CÂUAU DE PEREIRO - A CÂ]Ú{Pd MUNICIPAL DE PEREIRO-CE,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede no à Rua Coronel Porto, n" 107, CentÍo, Pereiro-Ce,
inscrito no CNPJ^,ÍF sob o n" n.796.12610o01- 14, neste ato representado pelo PRESIDENTE DA
CÂMARA, Sr. LUCIANo MARTINS SANTos, torna público que, realizará Conrratação Direra por
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 04.04.0U2025, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO AGENCIAMENTO DE VIAGEM, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE
RESERVA, EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AEREAS
NACIONAIS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES PA 6fuI'4EN,t
MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos artipo 75.
inciso II da Lei 14,133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus

anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de

eventuais interessados em paÍicipar do presente processo em busca da administração obter a proposta
mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir. Os interessados poderão apresentaÍ
proposta de preços, na forma regimental. no prazo de 03 (TRES) DIAS UTEIS, a contar da data da

publicação do presente aviso - PERIODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS de 0410412025 até
0910412025, até as 23:59:fi)HS. As propostas de pIeços deverão ser encaminhadas para o e-mall:
cplcamarapereiro@smail.com, ou entregues, em original, no Setor de Licitação da Câmara Municipal
de PereiroiCE no endereço acima cítado, tudo conforme Termo de RefeÉncia disponível no site/link:
https://www.camarapereiro.ce.sov.br/1ei14133. PEREIRO/CE, 04 DE ABRIL DE 2025.
HUMBERTO MORAIS DANTAS . AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

PEREIROiCE, 04 DE ABRIL DE 2025.

IW
HUMBERTO MORAIS DANTAS
AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
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CNPJ: 00.796.í2810001-í4
E-mall: cmporolÍo,co@gmail.com »
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EXTRATO DO CONTRÂTO

ESTÂDO DO CEÂRÁ - CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO - A CÂMARA MUNICIPAL DE PERÊIRO, IOCâI PoÍo,
A CÂMARÂ MUNICIPAL DE PERETRO toma púbtico o Extrâto do CONTRATO No 3't.03.012025, No 31.03 .03/2025, No
31.03.04/2025, No 31.03.05/2025, resulta
EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA,

Nt6 dO PREGÁO ELETRÔNICO NO 1312.0112024" OBJETO: AQUISI E MATERIAIS E
MÔVEIS E ELETRoDoMÉSTIooS, EQUIPAMENToS DE AUDIo OEFOTOE

EQUIPAMENTO§ ENERGÉTICOS A SEREM DESTINADOS A MANUTENCÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE
PERETRO-CE. ÓRGÃOS UCrANTES: CÂMAFIA MUN|C|PAL DE PERÊ|RO.-DOTAçÃO ORçAMENTARTA: O't O t.O1.O31.OOO1.2.OO1 -
MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO DO LEGISLÂTIVO MUNICIPAL. ELEÍúENTO DE OE8PESA: 3.3.90.30.00 ê 3.3.90.52.00.
CoNTRÂTo N' 3í.03.0'112025. CONTRATADA: SEVENTEC COMERCIO LTDA, CNPJ No 08.784.976/0002-95. ASSINA PEI-A
CONTRATADA: LUCAS VINICIUS GOMES FIGUEIREDO. VALOR: R$ 9.521,15 (novê mil, quinhsntos e vinte 6 um rêais ê quinz€
centevos). CONTRATO No 31.03.022025. CONTRÂTADA: AGM COMERCIO E SERVIÇOS TECNICOS LTDA, CNPJ N'
01.574.288/0001-70. ASSINA PÊl-A COI{TRATADA: ANANTAS GOMES OA STLVA F|LHO. VALOR: RS 74.900,00 (sêt6nta 6 quarro m 6
novecentos reais). co ÍRAÍo No 3í.03.03/2025. co TRATADA: LEGACY D|STR|BU|DORA DE TNFORMATTCA E
ELETROELETRONICOS LÍDA, CNPJ Nô 52.504.E17|OOO1-09. ASgINA PELA CONTRATADA: ANA MARIA WANDERLEY COSTA, CPF
no 103.789.284-49. VALOR: R$ 20.889,82 (vinte mll, oltocêntos s oitentâ s nove reâis e oitenta e dois cantavos). CONTR TO No
3Í.03.0'U2025. CONTRÂTADA: DIONAL DISTRIBUIOORA DE PRODUTOS LTDA, CNPJ NO 40.061.199/0001 -82. ASSINA PEI.A
CONTRATADA: RAISSA RABELO FERREIRA. VALOR: RS 5.290,58 (cinco mil, duzontos â noyenta rsais e cinquênla ê oito c€ntavos).
CONTRATO NÔ 31.03.052025. CONTRATADA: MARCOS JULIANO DA SILVA LTDA - RUMO CULTURAL, CNPJ NO

12.633.952/0001-21 . ASSINA PELA CONTRATADA: MARCOS JULIANO DA SILVA. VALOR: R$ 47.800,00 (quaÍenta e s6te mil e
oitocentos reais). ASSI A PELA CONTRATAI{TE: Luciano Martins santos - Prêsldênte da Câmara Municipal. vlGÊNClA DO
CONTRATO: ató í2 (dozs) mêsês. PEREIRO-CE, 3l DE MARÇO OE 2025. HUMBERTO MORAIS DANTAS - PREGOEIRO/AGENTÉ DE

H

NTRA

AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA

ESTADO DO CEARÁ - CÂMARA DE PEREIRO - A CÀMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, pessoa jurídica de dlreito público inrerno,
com sêde no à Rua Coronêl Porto, n' 107, CsntÍo, Per€irG,Ce, inscrito no CNPJ/MF sob o no 00.796.126/0001-14, n6ste ato ropresentado
pelo PRESTDENTE DA CÂMARA, Sr. LUCIANO MARTINS SANTOS, torna público qu€, roalizará Contrataçáo Dirsta por DISPENSA DE
LtctTAçÃo No 04.04.01t2o25, cujo o obj6to é a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA NO AGENCIAMENTO DE VIAGEM,
COMPÉEENDENDO OS SERVICOS DÊ RESERVA, EMISSÃO, REMARCAçÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS
NACIONAIS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DAS NECE§SIDAOES DA CÁMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, com CTitéTiO dS
julgamsnto tilENOR PREçO, nos termos aÍtloo 75. lncl3o ll da Lol '14.í331202í. s as exigências ostrabelscidas nests Edllal, ê Termo ds
Referência e sêus anexos, conÍormê os critérios € procsdimontos a seguir deÍinidos, objetlvândo a manifestaçáo do êventuais
interessados em participâr do pr€sente procasso em busca da administração obtêr a proposta mais vantajosâ, obsêrvadas âs datâ€ o
horários discriminados a seguir. Os intgrsssados poderâo aprssêntâr proposts de preço8, ne formâ regim6ntal, no prâzo dê 03 (TRES)
DIAS úTEIS, a contar da detâ dâ publicação do pr€senlê aviso - PERIODO DE RECEAIÍÍENTO DE PROPOSTAS de O4O4I2O25 aló
O9lo4,l2o25, ató a3 23:59:OOHS. As proposlas de prêços d6v6rão ser encaminhâdâs parâ o e.ín.ll: 9E!@P9I9U9í!!@!!:99E, ou

entreguês, em orlginal, no Sotor de Licilagáo da Câmarâ Municlpal ds Per€lro/CE no ond6rêço aclma cltado, tudo conforme Têrmo d€
Roforànoia disponÍvêl no site/link: https:r/www.camarrperelro.co.gov.br/lsl'14t33. PEREIRO/CE,04 DE ABRIL DE 2025. HUMBERTO
MORAIS DANTAS . AGENTE OE CONTRATAÇÃO.

^
Preíeltura de Perolro-ce - CPF: "'.705.180r' em 0410412025 13t19i24 'lP com n': 192.1 .1.103ffiDOM asslnado eletÍonlcamgnto por:

257Autenticaçào ôm: www.perglÍo.c€.gov.br/d
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CoMPROVANTE DE PUBLTCAçÃO
Aviso dê contrataçáo dirêta - Em atêndimento a lôi 14.13312021

lnfo,7,,,zcões do protocolo

Númoro ds protocolo: 2025.04.04{001

Tipo do recêbimento: PRESENCIAUEMAIL

Data\hora do início do Í€càbim€nto: 0410412025 13:23'.58

Data\horâ do flm do rccobimento: 09/0412025 23:59:00

coMPRÁS E SERyÍÇOS

I nío I7,,,,cóo6 da pubtlc.cro

Rg3ponsável: LUCIANO MARTINS SANTOS

lP da máqulna: 192.168.1.í03

Computedor: DESKTOP-OT14USO

Data\hore do envÍo do erqulvo: 0/,l04f2025 13:91:07

NFORilAçÕ§ OO ANOAilETTO
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Mt04l2025 PUBLICAOO
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INFoRMAçÔES Do oBJETo

CoNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA No AGENCIAMENTo DE VIAGEM,
CoMPREENOENDo oS SERVIÇoS DE RESERVA, EMIsSÁo, REMARoAçÁo E oANCELAMENTo oE
PASSAGENS AÉREAS IIRoIoIIRIS, DESTINADAS Ao ATENDIMENTcJ ons NECESSIDADES DA
CÀMARA MUNIcIPAL DE PEREIRo-cE

Câmara Munlclpal de Pereiro
Rua: Coronel Porto, 107 - Centro - CEP: 63430-000 - Pereko\CE

CNPJ: 00.796.126/0001 -14 - Tel: (88) 3527-1255 - Site: www.camarapêreiro.ce.gov.br

ATESTADO DE PUBLTCAçÃO - AVISO DE CONTRATAçÃO DTRETA

CertiÍico para devidos fins e direitos de pÍova que o protocolo acima cidado está publicedo(a) no
seguinte endereço eletrônico abaixo:

www.camarapereiro.ce. gov. br/lei1 41 33/1 2

Percirclce, 4 de Abd de 2025.

Luclano

Câmara Munlclpal de Pereiro
Rua: Coronel Pono, '107 - Centro - CEP: 63430'000 - Pereiro\CE

CNPJ: 00.796.126/0001 -14 - Tel: (88) 3527-1255 - Silê: víww.camarapêrÊiro.ce gov.br

r!ww.qâmârap€ÍsiÍo.ce.gov.br/bilill 33/12
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